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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2018/M

Reconversão e legalização de áreas urbanas de génese ilegal

Numa significativa parte do País verificou -se a migração 
de habitantes das zonas rurais para as zonas urbanas por, 
à partida, subsistir a ideia de uma melhor qualidade de 
vida e acesso facilitado ao emprego. Este fluxo provocou 
uma procura pela habitação a baixo custo, associando -se 
a isto o regresso de muitos portugueses das ex -colónias 
ultramarinas, fatores que originaram a proliferação de 
urbanizações, muitas das quais clandestinas e noutros ca-
sos mais graves surgiram assentamentos informais e de 
barracas, desprovidos de qualquer planeamento e sem a 
necessária qualidade construtiva que garantissem aos mora-
dores conforto térmico, acústico, estético e, em particular, 
salubridade para uma habitação permanente.

A desorganização urbana destas áreas teve, também, 
reflexos no espaço público, que é muitas vezes precário e 
desqualificado, tornando -os em locais ou lugares insalubres 
e perigosos para a saúde pública, a vários níveis.

Em resultado dos inúmeros inconvenientes causados na 
qualidade de vida dos residentes nesses locais, em con-
sequência de algumas atividades clandestinas, surgiu no 

ano de 1976, através do Decreto -Lei n.º 804/76, de 6 de 
novembro, o primeiro diploma legal que pretendeu intro-
duzir medidas tendentes à legalização de todas as constru-
ções de génese ilegal e, em particular, nos grandes centros 
urbanos, nomeadamente de Lisboa, tendo posteriormente 
sofrido alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 90/77, 
de 9 de março.

Em 1984, através da Portaria n.º 243/84, de 17 de abril, 
foi introduzido um conjunto de normas que pretenderam 
ultrapassar constrangimentos pela não adequação de muitas 
das construções clandestinas ao Regulamento Geral de 
Edificações Urbanas (RGEU), com o objetivo de facilitar 
a aprovação de projetos de legalização nas áreas destinadas 
a regeneração em termos urbanísticos.

Não tendo sido suficiente a introdução destes instru-
mentos para ultrapassar as situações pendentes, em 1995 
é aprovada a Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, que criou as 
chamadas Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI), preten-
dendo o diploma estabelecer um regime excecional para a 
reconversão urbanística destas áreas e assim reduzir signifi-
cativamente o grosso de todas as construções clandestinas, 
em particular as que se destinavam a fins habitacionais. 
Ao longo dos anos, este diploma legal sofreu inúmeras 
alterações e aperfeiçoamentos, sendo a última alteração 
de 2015, introduzida pela Lei n.º 70/2015, de 16 de julho.

Tal como acontece em todo o restante território nacio-
nal, na Região também surgiram fenómenos de ocupação 
descontrolada, desordenada e à margem da lei, de um con-
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junto de construções urbanas, na sua esmagadora maioria 
para fins também habitacionais, nas periferias dos centros 
mais urbanos e nas zonas altas dos municípios mais urba-
nizados da Madeira. Porém, ao contrário do que sucedeu 
nas grandes cidades continentais, na Região o fenómeno 
das construções clandestinas ou de origem ilegal surge 
associado a problemas relacionados com a titularidade da 
propriedade ou resultantes de heranças indivisas.

A migração de parte da população das zonas rurais para 
os municípios do sul da Região à procura de melhores 
oportunidades de vida, explica também parte do fenómeno 
da aquisição de prédios em locais cuja capacidade cons-
trutiva é mais comprometida e limitada e cujos preços de 
aquisição tornaram -se, por esta razão, convidativos, não 
existindo o cuidado por parte dos compradores de saber 
se as suas pretensões teriam suporte urbanístico no orde-
namento municipal.

Além destas questões, a permissividade das autoridades, 
com tutela no ordenamento do território, e a ocupação 
descontrolada do território mais periférico e zonas altas, 
trouxeram problemas de falta de acessos adequados, redes 
e demais infraestruturas que tornassem estes locais apro-
priados à vivência humana, hipotecando a qualidade das 
habitações e as questões de salubridade, situações que se 
fizeram sentir, também, nos espaços públicos circundantes.

Pelo que existem na Região, e em particular nas perife-
rias das cidades núcleos, áreas ou manchas consideráveis 
de construções de génese ilegal que importa legalizar, 
dando assim a possibilidade de requalificar não só espaços 
já urbanizados, mas também as habitações.

Importa, por isso, adaptar à Região Autónoma a legisla-
ção nacional, nomeadamente a Lei n.º 91/95, de 2 de setem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 70/2015, 
de 16 de julho, salvaguardando as especificidades regio-
nais e o interesse local, permitindo assim a criação de um 
instrumento fulcral para a resolução da maioria dos casos 
existentes, de maneira a que as populações possam bene-
ficiar da qualificação das suas construções e com elas os 
espaços públicos envolventes, num investimento conjunto 
dos residentes, autarquias e da própria Região.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-
deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea z) do artigo 40.º e 
no n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de junho, alterado pelas Leis n.os 130/99, 
de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto legislativo regional adapta à Re-
gião a Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, sobre o processo 
de reconversão das áreas urbanas de génese ilegal, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 70/2015, de 16 de 
julho, definindo os termos aplicáveis à regularização de 
áreas urbanas de génese ilegal na região.

Artigo 2.º
Adaptações à Lei n.º 91/95, de 2 de setembro

O regime jurídico constante na Lei n.º 91/95, de 2 de 
setembro, na sua atual redação, aplica -se na Região Autó-

noma da Madeira, sem prejuízo das adaptações constantes 
do presente diploma.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto legislativo regional estabelece 
o regime excecional para a reconversão urbanística das 
áreas urbanas de génese ilegal (AUGI), na Região Autó-
noma da Madeira.

2 — Consideram -se AUGI os prédios ou conjuntos de 
prédios contíguos que, sem a competente licença de lotea-
mento, quando legalmente exigida, tenham sido objeto de 
operações físicas de parcelamento destinadas à construção 
até à data da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 400/84, 
de 31 de dezembro, e que, nos respetivos planos territoriais, 
estejam classificadas como espaço urbano ou urbanizável, 
sem prejuízo do disposto na Lei n.º 70/2015, de 16 de julho, 
e no presente diploma.

3 — As câmaras municipais podem, a requerimento de 
qualquer interessado, alterar o processo e a modalidade de 
reconversão, nos termos previstos na Lei n.º 70/2015, de 
16 de julho e no presente decreto legislativo regional.

Artigo 4.º
Processo de reconversão urbanística

Os loteamentos e planos de pormenor previstos na Lei 
n.º 70/2015, de 16 de julho, regem -se pelo disposto no pre-
sente decreto legislativo regional e, subsidiariamente, pelo 
disposto no regime jurídico da urbanização e edificação e 
do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

Artigo 5.º
Processo de legalização de construções

1 — A legalização de construções nas AUGI é possível, 
ainda que não tenham sido cumpridas as normas em vigor 
à data em que foi executada a obra, se forem cumpridas 
as condições mínimas de habitabilidade definidas na Por-
taria n.º 243/84, de 17 de abril, ficando os afastamentos 
mínimos referidos no artigo 73.º do regulamento geral das 
edificações urbanas reduzidos a metade, com o mínimo 
de 1,5 m ao limite de qualquer lote contíguo, tendo por 
base o previsto na Secção IV — Construções e edificações 
previstas no Código Civil, nos seus artigos 1360.º, 1361.º, 
1362.º, 1363.º, 1364.º e 1365.º

2 — Os afastamentos às vias públicas devem respeitar 
os afastamentos definidos pelas entidades com a tutela 
sobre as mesmas, podendo estas definir para as AUGI, 
alinhamentos e afastamentos mais adequados a cada situ-
ação, devendo ser sempre garantido o acesso adequado a 
veículos de socorro.

3 — A legalização deve observar o previsto nos regula-
mentos municipais, a que se refere o n.º 7 do artigo 102.º -A 
do regime jurídico da urbanização e edificação, relativos à 
concretização dos procedimentos e dos aspetos que envol-
vam a formulação de valorizações próprias do exercício 
da função administrativa, nomeadamente, as exigências 
técnicas cujo cumprimento se tenha tornado impossível 
ou que não seja razoável exigir.

4 — Para efeitos da aplicação do n.º 5 do artigo 102.º -A 
do regime jurídico da urbanização e edificação, presume-
-se que a construção foi realizada na data da respetiva 
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inscrição na matriz, sem prejuízo de o requerente poder 
ilidir esta presunção.

5 — O instrumento de reconversão estabelece o prazo 
em que os donos das construções com ele não conformes 
são obrigados a proceder às alterações necessárias.

6 — A demolição e alteração de qualquer construção 
para cumprimento do instrumento de reconversão não con-
fere ao respetivo dono direito a indemnização e constitui 
ónus sujeito a registo predial.

7 — O titular do rendimento de construção inscrita na 
matriz predial tem legitimidade para promover o processo 
de legalização.

8 — O processo de licenciamento de alterações a cons-
truções existentes para a sua conformação com o instru-
mento de reconversão segue, com as necessárias adap-
tações, o processo de legalização previsto nos números 
anteriores.

Artigo 6.º
Competências da comissão de administração

A aprovação das contas anuais, intercalares, cujo mo-
vimento do respetivo exercício exceda € 20.000 e a apro-
vação das contas finais da administração, previstas na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 15.º da Lei n.º 91/95, de 2 de 
setembro, na sua atual redação, dependem da certificação 
prévia por revisor oficial de contas ou por uma sociedade 
de revisores, igualmente a designar pela comissão de ad-
ministração.

Artigo 7.º
Licenciamento da operação de loteamento

As operações de loteamento no âmbito da reconversão 
de AUGI estão sujeitas ao procedimento de licenciamento 
previsto no regime jurídico da urbanização e edificação, 
com as adaptações previstas no presente decreto legisla-
tivo regional, e seguem o disposto no artigo 18.º da Lei 
n.º 91/95, de 2 de setembro, na sua atual redação.

Artigo 8.º
Apreciação liminar

A câmara municipal pode, em sede de apreciação li-
minar, por uma só vez e no prazo de 20 dias a contar da 
receção do pedido de licença da operação de loteamento 
ou da apresentação da comunicação prévia das obras de 
urbanização, solicitar os elementos instrutórios em falta 
que sejam indispensáveis ao conhecimento do pedido e 
cuja falta não possa ser oficiosamente suprida.

Artigo 9.º
Comunicação prévia de obras de urbanização

As obras de urbanização em área abrangida por operação 
de loteamento estão sujeitas ao procedimento de comuni-
cação prévia, previsto no regime jurídico da urbanização e 
edificação, com as adaptações previstas no presente decreto 
legislativo regional.

Artigo 10.º
Áreas insuscetíveis de reconversão urbanística

1 — Até final de 2022, as câmaras municipais elaboram 
uma carta, que remetem à Direção Regional do Ordena-
mento do Território e Ambiente, identificando as áreas a 

que se refere o n.º 7 do artigo 1.º da Lei n.º 70/2015, de 
16 de julho.

2 — Para as áreas referidas no número anterior são 
elaborados até final de 2024 os estudos da sua reafetação 
ao uso previsto nos planos territoriais.

3 — No mesmo prazo a que se refere o número anterior, 
e em simultâneo com o estudo de reafetação, devem ainda 
as câmaras municipais proceder ao levantamento exaustivo 
dos agregados familiares que tenham habitação própria 
permanente nas edificações a desocupar e a demolir e 
que têm de ser realojados, devendo no recenseamento, 
designadamente, prever -se a identificação e localização da 
edificação a demolir, certificar -se a afetação da mesma a 
habitação própria e permanente do agregado, a identifica-
ção e composição deste último e respetivos rendimentos, 
devendo dar conhecimento disto à entidade pública regio-
nal com competência em matéria de habitação e de gestão 
de parque habitacional.

4 — Aprovado o levantamento pela entidade pública 
regional com competência em matéria de habitação e de 
gestão de parque habitacional, os realojamentos poderão 
ser efetuados com recurso aos instrumentos legais em vi-
gor aplicáveis ao caso, designadamente e em alternativa, 
através da atribuição pelo município de prioridade nos 
concursos municipais de habitações a custos controlados 
para venda ou por via da aplicação do regime para arren-
damento em regime de renda apoiada.

Artigo 11.º
Comparticipação nos custos das obras de urbanização

A Região e os municípios podem, mediante contrato 
de urbanização a celebrar com a comissão, compartici-
par na realização das obras de urbanização em termos a 
regulamentar.

Artigo 12.º
Informação sobre os processos de reconversão

1 — Com vista à enunciação e elaboração de medidas 
adequadas à conclusão dos respetivos processos, o muni-
cípio comunica à Direção Regional do Ordenamento do 
Território e Ambiente, um levantamento rigoroso e exaus-
tivo dos processos de reconversão ainda em curso.

2 — Os municípios devem elaborar o levantamento das 
AUGI nos termos e condições publicitados pela Direção 
Regional do Ordenamento do Território e Ambiente, no seu 
sítio da Internet, no prazo de 30 dias a contar da entrada 
em vigor do presente decreto legislativo regional, e devem 
comunicar esses levantamentos às entidades referidas no 
número anterior, no prazo de um ano a contar dessa pu-
blicitação.

3 — A Direção Regional do Ordenamento do Território 
e Ambiente publicita, ainda, no seu sítio da Internet, no 
prazo de 90 dias após o termo do prazo para a comunicação 
dos levantamentos pelos municípios, um relatório com o 
diagnóstico dos processos de reconversão das AUGI e 
define eventuais medidas que devam ser adotadas para a 
sua conclusão.

Artigo 13.º
Plano de Formação

A Direção Regional do Ordenamento do Território e 
Ambiente, em articulação com a Associação de Municípios 
da Região Autónoma da Madeira, promove um plano de 
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formação para os trabalhadores em funções públicas da 
administração regional e das autarquias locais, com vista 
a garantir a aplicação uniforme das disposições legais ati-
nentes à reconversão urbanística de áreas de génese ilegal.

Artigo 14.º
Prazos

1 — As AUGI devem dispor de comissão de adminis-
tração validamente constituída até 31 de dezembro do ano 
seguinte à entrada em vigor do presente diploma e de título 
de reconversão até 30 de junho de 2025.

2 — A câmara municipal pode delimitar as AUGI, fi-
xando como respetiva modalidade de reconversão a ini-
ciativa municipal sem o apoio da administração conjunta 
até 31 de dezembro de 2019.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 
terceiro mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 14 de junho de 2018.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 2 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

111570553 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 23/2018/M

Recomenda ao Governo Regional a revisão oportuna 
do zonamento tarifário no transporte público 

coletivo de passageiros da Região Autónoma da Madeira

O Plano Integrado Estratégico dos Transportes da Re-
gião Autónoma da Madeira (PIETRAM), já em vigor, 
consubstancia -se numa ferramenta estratégica ao nível das 
várias modalidades de transporte — marítimo, terrestre e 
aéreo — sendo também fundamental para a operacionali-
zação dos fundos europeus estruturais de 2014 -2020.

De acordo com o PIETRAM, a definição de zona-
mento para efeitos de reestruturação da rede, ou seja, para 
avaliação da oferta e procura de transporte foi feita com 
base nos limites das freguesias, com apenas duas exce-
ções, no Município do Funchal e no Município de Santa 
Cruz. Relativamente ao Município do Funchal, a exceção 
deve -se à permissão para uma «análise mais fina da área 
urbana da cidade do Funchal, inerente à caraterização dos 
serviços de caráter urbano» e no que concerne a Santa 
Cruz, a justificação da exceção deve -se à «relevância e 
especificidade do aeroporto da Madeira, enquanto gerador 
de viagens».

O zonamento aplicado ao tarifário em vigor foi imple-
mentado em 2004, na sequência da conclusão do estudo 
pormenorizado do sistema tarifário dos transportes pú-
blicos de passageiros da Região Autónoma da Madeira 
(RAM), assumindo que o tarifário deveria assentar numa 

base tarifária zonal, respeitando dois princípios básicos: 
i) fazer coincidir as fronteiras tarifárias com elementos 
marcantes do território e de fácil identificação no terreno, 
como, por exemplo, linhas de água ou limites de concelho, 
e ii) salvaguardar a correspondência entre a distância e o 
preço da deslocação, procurando que as zonas desenhadas 
abrangessem percursos de dimensão semelhante, dada a 
sinuosidade do percurso.

Da aplicação daqueles princípios verifica -se que, to-
dos os concelhos servidos pelos transportes públicos de 
passageiros interurbanos, possuem mais do que uma zona 
tarifária e, por isso, existem situações em que a viagem 
até à respetiva sede concelho abrange mais do que uma 
zona tarifária.

Em 2015, foi aprovada a Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, 
que procede a uma profunda alteração do regime jurídico 
do serviço público de transporte de passageiros e define 
que os municípios são as autoridades de transporte de 
passageiros.

A atual legislação consagra os municípios como enti-
dades competentes ao nível do transporte rodoviário de 
passageiros que se desenvolve dentro da sua área geo-
gráfica, mas todas as câmaras municipais optaram pela 
delegação de competências, cedendo a sua obrigação ao 
Governo Regional.

Face a esta nova realidade e perante a recusa das câ-
maras municipais, o executivo regional prepara um novo 
concurso público de transportes rodoviários de passageiros, 
tendo em consideração o novo regime, onde será impera-
tivo a revisão dos tarifários, horários e carreiras que asse-
gurem a intercomunicabilidade entre as mesmas, visando o 
equilíbrio e a equidade entre os utilizadores dos diferentes 
municípios da RAM.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho e revisto e al-
terado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, recomendar ao Governo Regional que 
no futuro concurso público que vier a ser lançado para a 
exploração do serviço público de transporte rodoviário 
de passageiros da RAM, assuma a revisão oportuna dos 
zonamentos tarifários no transporte público de passageiros 
da RAM.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 5 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

111571477 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 24/2018/M

Criação do Observatório da Paisagem da Madeira

Após o período autonómico, a Região Autónoma da 
Madeira tem vindo a operar transformações profundas 
do território, de forma a dar resposta a décadas de atraso 
estrutural, nomeadamente a construção de estradas e outros 
equipamentos públicos importantes para o desenvolvi-
mento socioeconómico.

A paisagem rural e agrícola que caracterizava a Região 
nos anos 60 e 70 e que constituiu um ex libris para o desen-
volvimento do turismo regional, foi aos poucos alterada, 


